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A Dimensão Gestão Sustentável dos Recursos Naturais monitora a
orientação da política urbana em prol das redes de estruturação ambiental,
incluindo as conexões de fundo de vale e conexões verdes.

A Dimensão é fundamentada nas diretrizes fixadas no Plano Diretor, Lei
11.181, no capítulo II artigo 4º. Os incisos deste artigo foram divididos nas
Dimensões do Monitoramento para responder aos temas urbanos e a
relação dos indicadores. Nesta dimensão estão em destaque o inciso VIII
do artigo 4º, detalhados no Mapa de Indicadores - figura 01- como desafio
orientador das estratégias fixadas pelo Plano Diretor. 

O que pretende responder?

Nos Boletins estas questões não são integralmente respondidas, pois são
fragmentadas em função da discussão dos indicadores apresentados em
cada publicação. 

Do que se trata?

I. As áreas demarcadas como zonas de proteção ambiental estão
mantendo suas características ambientais?
II. As áreas demarcadas como Área de Diretrizes Especais (ADE) de
Interesse Ambiental estão mantendo suas características ambientais? 
III. Os Planos de Estruturação Ambiental (PEA) propostos estão
interferindo na taxa de permeabilidade e na taxa de ocupação do solo das
edificações implantadas em áreas de conexão de fundo de vale?
IV. Está havendo a qualificação das áreas indicadas para formação de
corredores verdes?
V. Os licenciamentos de empreendimentos de impacto nas áreas de
estruturação ambiental estão contribuindo para a qualificação destas áreas
a partir de suas contrapartidas?   
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Como os indicadores são estruturados?  

O Monitoramento é organizado a partir dos desafios elencados no Plano Diretor.
Os desafios são monitorados a partir de:

I. Indicadores estratégicos, que respondem diretamente às estratégias elencados
no Plano Diretor para a superação dos desafios;
II. Indicadores cenário, que apontam se a produção do espaço urbano está
respondendo ao ordenamento proposto. Os indicadores de cenário buscam
entender o comportamento e as tendências da produção do espaço urbano. 

Para atender à complexidade urbana, o monitoramento é vinculado a mais de um
tipo de análise. Estas análises buscam entender a produção do espaço a partir de
diferentes abordagens. A diferença entre estas análises pode ser consultada na
Metodologia do Monitoramento da Política Urbana. No caso deste boletim, está
em destaque a Análise Legal.  

CENÁRIOSCENÁRIOS

Análise Legal Análise
Tributária 

Análise 
CMC*

*Cadastro Municipal de Contribuintes  

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_29092022.pdf


MAPA INDICADORES 
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Os mapas de
indicadores de todas
as dimensões do
Monitoramento da  
Política Urbana
podem ser
conhecidos clicando
aqui.  

Figura 01-Mapa de Indicadores Gestão Sustentável dos Recursos Naturais

Os indicadores em
destaque estão
contemplados neste
boletim. 
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Conexão verdes*  

Áreas de Preservação Ambiental (PA-1, PA-2
e PA-3)

952.539,08m

80.446.986,16m²

Áreas Plano Diretor
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Lei 11.181/19 - Abril de 2024

Conexão de fundo de vale*  11.919.832,21 m²

Extensão de curso d'água (leito natural ou
semi natural) 

260.775,55 m

Área de Diretrizes Especiais (ADE) de interesse
ambiental

25.203.578,48m²

*As conexão verde e de conexão de fundo de vale são caracterizadas como áreas de estruturação ambiental no Plano Diretor Lei 11,188/19.



INFORMAÇÃO IMPORTANTE
 

Os dados para responder questões de densidade  são feitos a partir da distribuição em 1 hectare. A medida de 1 hectare sugere a área de um quarteirão
dentro dos limites da Avenida do Contorno de Belo Horizonte. 
Os grupos de zoneamento usados como recortes territoriais podem ser conhecidos na figura 1 da  Metodologia do Monitoramento da Política Urbana. O
grupo dos ‘outros zoneamentos‘, agrupados no filtro de zoneamentos desta Dimensão, se referem a todos os zoneamentos com exceção dos
zoneamentos de Preservação Ambiental (PA): PA-1, PA-2 e PA-3 .
As centralidades são agrupadas a partir de dois recortes territoriais: Centralidade Regional e Centralidade Local, conforme figuras 2 e 3 da  Metodologia
do Monitoramento da Política Urbana. Na análise proposta, os dados das Centralidades Regionais e Locais quando sobrepostos são vinculados às
Centralidades Regionais.
A Certidão de Baixa de Construção, também conhecida como “Habite-se”, é o documento necessário para a legalização oficial de toda edificação. Para o
caso de término de obra, o documento comprova que a edificação foi construída conforme projeto aprovado e legislação vigente à época da aprovação.
Para o caso de regularização de edificação, a certidão atesta que a edificação existente atende aos critérios da legislação vigente ou da lei de
regularização, à depender da data de conclusão da construção clandestina (informação extraída do seguinte link). Estão incluídos na Análise
licenciamentos com baixa de construção total ou parcial. 
A análise está estruturada conforme zoneamento e outras demarcações territoriais fixadas no artigo 89 da Lei 11.181/19, mesmo em projetos aprovados
antes da vigência desta Lei. Este recorte é fundamentado pelo marco legal que instituiu a necessidade do monitoramento. Com isso, registros de
parâmetros  antes da Lei 11.181/19 entrar em vigor, 2020, atualizam licenciamentos anteriores em conformidade com parâmetros urbanísticos atuais.
Alguns registros aprovados em leis anteriores, devido a data da emissão da baixa de construção, são posteriores a aplicação da Lei 11.181/19. Desta
forma, a leitura proposta para estes gráficos permite a ilustração do recorte territorial configurado pela legislação atual, Lei 11.181/19, e de seus
parâmetros para retratar o que é fixado para a área a partir dos fundamentos atuais. Importante esclarecer que as legislações anteriores partiam de outros
fundamentos legais e, por isso, pode haver distorções entre o praticado e o exigido. 

METODOLOGIA - MONITORAMENTO DA POLÍTICA URBANA

100m

1
0
0
m

1 ha
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https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/03_Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_20122022.pdf
https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e5eab9de1bf5e706b18e438/5dc8470253fd6b5bbd99185f/servicos+comunicacao-de-termino-de-obra-baixa-de-construcao


INFORMAÇÃO IMPORTANTE

A Taxa de permeabilidade (TP) corresponde à % mínima da área do terreno a ser mantida descoberta, em
terreno natural e dotada de vegetação e arborização. O controle da permeabilidade do solo nos terrenos deve
ser garantido por meio do atendimento à TP, associado à disponibilização de caixa de captação. (PBH, 2021)
Sobre os valores da Taxa de Permeabilidade, cabem os seguintes esclarecimentos:

          1 - Os projetos aprovados antes do ano de 2020 podem apresentar taxas de permeabilidade menores do
que as previstas na Lei 11.181/2019, por dois motivos: 1) pode ter ocorrido alteração na taxa exigida com a
mudança da legislação e; 2) a lei anterior, a 9.959/2010, em seu Art. 50, permitia, em algumas situações, a
substituição da área permeável pela instalação da caixa de captação ou manutenção de áreas descobertas
vegetadas;

            2 - Variações apresentadas nesse dado podem, também, ter origem no fato de que o projeto pode entrar
no processo de licenciamento apenas para regularização de algum parâmetro que sem relação com a taxa de
permeabilidade ou para modificação sem necessidade de alteração da área permeável; 

            3 - Observou-se, numa análise mais profunda da base de dados, que os projetos aprovados pela legislação
atual estão cumprindo a taxa de permeabilidade prevista e, quando o valor do coeficiente é menor do que 1, há a
complementação com a caixa de captação, conforme previsto no Art. 161 da Lei 11.181/2019.

A Taxa de Ocupação (TO) é a relação entre a área da projeção horizontal da edificação ou edificações e a
área do lote. A Tabela define TO máxima, ou seja, a % máxima que a projeção de edificação pode ter, sendo
que o restante do terreno não pode ter projeção de edificação. (PBH, 2021)

     

Para saber mais sobre os conceitos acesse o ebook ocupação

TAXA DE PERMEABILIDADE (TP) E TAXA DE OCUPAÇÃO (TO) 
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https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2020/e-book_ocupacao_versao-completa.pdf


INFORMAÇÃO IMPORTANTE

 Área de Diretrizes Especiais (ADE) de interesse ambiental são aquelas nas quais existe interesse público na preservação ambiental em decorrência da
presença de atributos ambientais relevantes ou da necessidade de qualificação ambiental das unidades de vizinhança, a ser incetivada por meio de
mecanismos previstos na legislação municipal (artigo 185 da lei 11.181/19)  

As áreas de Preservação Ambiental (PA) são porções do território municipal cuja possibilidade de ocupação sofre restrições em decorrência da presença
de atributos ambientais e paisagísticos relevantes, da necessidade de preservação do patrimônio histórico, cultural, arqueológico, natural ou
paisagístico, da amenização de situações de risco geológico ou da necessidade de recuperação de sua qualidade ambiental. São classificadas  como PA-
1, PA-2 e PA-3, de acordo com a relevância ambiental que possuem e com a possibilidade de compatibilização de seus atributos ambientais relevantes
com a ocupação edilícia e o exercício de atividades (artigo 93 da lei 11.181/19). 

     

Área de Diretrizes Especiais (ADE) de Interesse Ammbiental 
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Zonas de Proteção Ambiental (PA) 





1

A por extensão do curso d'água

As áreas demarcadas como zonas de proteção ambiental estão mantendo suas características ambientais?
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Indicadores Estratégicos IN_RNa01

O indicador mostra a distribuição dos cursos d’agua por
tipo de canal, por zoneamento, com destaque para os de
Preservação Ambiental (PA-1, PA-2 e PA-3) nas áreas
demarcadas como  conexões fundo de vale.  Os tipos de
canal são: 

I- Leito natural: sendo que a faixa de Área de Preservação
Permanente (APP) é definida conforme a largura do curso
d’agua. 
II- Revestido aberto: Regularmente são revestidos em
concreto, com seções retangulares ou trapezoidais. 
Revestido fechado: Curso d’agua revestido fechado,
geralmente em concreto.
III- Não cadastrado: São os cursos d’agua que estão nos
talvegues, necessitam de reavaliação para verificação
quanto às intervenções antrópicas provenientes da
urbanização.
IV- Outros:  Estruturas de drenagem superficiais.
V- Seminatural: São cursos d’agua associados a bacias de
retenção para as quais a APP não foi definida no
licenciamento ambiental.

Da extensão total dos cursos d’agua em conexões de
fundo de vale (214,66 mil metros), 148,69 mil estão em
leito natural, ou seja, 69,27% do valor total. Ao observar o
gráfico, percebe-se que os zoneamentos de preservação
ambiental (PA-1, PA-2 e PA-3) tem a maior extensão de
cursos d’agua em leito natural com cerca de 100,55 mil
metros, ou seja, 67,62% do total.

Gráfico 1 - Extensão do curso d’agua por tipo de canal.



O gráfico 2 mostra que os recortes territoriais definidos na Lei 11.181/19 como  
zoneamentos de Preservação Ambiental (PA): PA-1 e PA-2 passam a ter projetos
licenciados com baixa de construção a partir de 2019, mesmo que licenciados em outras
legislações*. Esses dois zoneamentos possuem maior média de permeabilidade ao longo
do tempo, sendo o maior valor da taxa de permeabilidade média praticada nos projetos
aprovados em 2019, 2021, 2022 e 2023, em PA-1, igual a 71,4%, e igual a 64,0%, em PA-
2, nas porções territoriais analisadas. Em PA-3, nos terrenos analisados, observa-se uma
maior estabilidade ao longo do tempo com as taxas de permeabilidade variando no
intervalo de 25% e 41,5% entre 2015 e 2022. Em 2023 a taxa média foi de 36,8%. Os
demais zoneamentos, por fim, apresentam uma tendência a taxas de permeabilidade
inferiores a 20% , com exceção do ano de 2016. 

O gráfico 3 mostra a razão entre a taxa de permeabilidade média praticada nos projetos
licenciados e baixados e aquela prevista na Lei 11.181/2019. A razão representa a seguinte
fórmula: 

  Área permeável praticada          < 1 área praticada menor do que área exigida 
  Área permeável exigida              = 1 área praticada igual à área exigida 
      pela Lei 11.181/19                 > 1 área praticada maior do que área exigida 

O zoneamento PA-3 apresenta uma série mais estável, próxima a 1,0, geralmente um
pouco superior. Já a PA-1 e a PA-2 apresentam valores sempre abaixo do 1,0  variando de
0,3 a 0,9. Os demais zoneamentos a série se aproxima do valor 1,0, com exceção do ano
de 2016. A média, considerando todos os projetos com baixa de construção, é de 1,6 para
todo o período analisado.

1

B por taxa de permeabilidade

As áreas demarcadas como zonas de proteção ambiental estão mantendo suas características ambientais?
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Indicadores Estratégicos IN_RNa02

Indicadores Estratégicos IN_RNa03

Gráfico 2 - Permeabilidade média dos projetos licenciados com baixa construção por ano da baixa de
construção.

Gráfico 3 - Razão entre a taxa de permeabilidade praticada nos projetos licenciados e com baixa de
construção e a exigida na Lei 11.181/19 por ano da baixa de construção. 

*Ver observação destacada na página 6  



A taxa de ocupação média apresentada no gráfico 4 mostra uma variação considerável nos
projetos licenciados com baixa de construção  em todos os zoneamentos no intervalo de
tempo indicado na série. O grupo de zoneamentos ambientais, recorte territorial fixado
pela Lei 11.181/19*, apresenta taxas menores do que os demais zoneamentos do
município, com exceção do ano de 2016, quando houve o licenciamento de um projeto
atípico. Nos zoneamentos ambientais destaca-se que a taxa é inferior a 50% em todos os
anos.  A taxa média geral para todo o período é de 36,3%. 

O gráfico 5 mostra a razão entre a taxa de ocupação média praticada nos projetos
licenciados e com baixa de construção e aquela prevista na Lei 11.181/2019, mesmo para
os projetos licenciados em outras legislações e com isso diferentes parâmetros de
ocupação*.  A razão representa a seguinte fórmula: 

    Área projeção praticada          < 1 área praticada menor do que área permitida 
    Área projeção máxima             = 1 área praticada igual à área permitida 
 permitida na Lei 11.181/19         > 1 área praticada maior do que área permitida 

Neste gráfico, destaca-se os valores apresentados pelo zoneamento PA-1 que começa
com um pico muito elevado em 2019, em seguida apresenta queda em 2021, mas ainda se
sobressaindo em relação aos demais zoneamentos, e em 2022 volta a apresentar alta e,
em seguida, queda em 2023. O intervalo para esse zoneamento varia de 1,5 a 7,9. Nos
demais zoneamentos, incluindo a PA-3, a série varia entre 0,2 e 0,7. Já a PA-2 também
apresenta um número elevado, 1,5, em 2022. A média considerando todos os projetos
licenciados com baixa de construção é de 0,5 para todo o período analisado. Em 2023 não
há registros de projetos licenciados e com baixa de construção em PA-2.

*Importante contextualizar que a série histórica desta análise é de 2015 a 2023, contudo,
os zoneamentos e demais marcações territoriais em destaque foram fixadas a partir da Lei
11.181/19. Portanto, anteriormente a esta marco legal a taxa de ocupação em análise é
retrato deste parâmetro em legislações anteriores. Sobre isso, ver a observação em
destaque na página 6. 

1

C por taxa de ocupação

As áreas demarcadas como zonas de proteção ambiental estão mantendo suas características ambientais? 
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Indicadores Estratégicos IN_RNa04

Indicadores Estratégicos IN_RNa05

Gráfico 4 - Taxa de ocupação média dos projetos licenciados com baixa construção por ano da baixa.
de construção 

Gráfico 5 - Razão entre a taxa de ocupação  praticada nos projetos licenciados com baixa de
construção e a prevista na Lei 11.181/19  por ano da baixa de construção.



O total da série histórica indica que a taxa de permeabilidade média praticada nos
projetos com baixa de construção entre 2015 e 2023, a partir dos parâmetros da Lei
11.181/19*, em Área de Diretrizes Especiais (ADE) de Interesse Ambiental, foi de
25,3% nas porções territoriais analisadas. O zoneamento PA-3 só aparece a partir de
2021 e os demais zoneamentos ambientais não aparecem na série. De modo geral,
percebe-se, a partir do gráfico 6, que os outros zoneamentos possuem taxas menores
que aquelas observadas em PA-3. Enquanto a taxa de permeabilidade nas ADEs de
Interesse Ambiental, em PA-3, estiveram entre os anos de 2021 e 2023, no intervalo
entre 59,8% e 30% a taxa dos demais zoneamentos entre os anos de 2015 e 2023
permanece inferior a 37,8%. Em 2023, a taxa de permeabilidade média foi de 34,9%
nos zoneamentos não ambientais e de 46,2% em PA-3.

O gráfico 7 mostra a razão entre a taxa de permeabilidade média praticada nos projetos
licenciados com baixa de construção  e aquela prevista na Lei 11.181/2019 em Área de
Diretrizes Especiais de Interesse Ambiental.  A razão representa a seguinte fórmula: 

 Área permeável praticada          < 1 área praticada menor do que área exigida 
 Área permeável exigida              = 1 área praticada igual à área exigida 
  pela Lei 11.181/19.                     > 1 área praticada maior do que área exigida 

O gráfico acompanha a tendência do gráfico anterior com o zoneamento PA-3 se
sobressaindo com relação aos outros zoneamentos a partir de 2020. A média
considerando todos os projetos aprovados e baixados é de 0,8 para todo o período
analisado.

*Importante contextualizar que a série histórica desta análise é de 2015 a 2023,
contudo, os zoneamentos e demais marcações territoriais em destaque foram fixadas a
partir da Lei 11.181/19. Portanto, anteriormente a esta marco legal a taxa de
permeabilidade em análise é retrato deste parâmetro em legislações anteriores. Sobre
isso ver a observação em destaque na página 6. 

2

A por taxa de permeabilidade

As áreas demarcadas como Área de Diretrizes Especais de Interesse Ambiental estão mantendo suas características ambientais? 
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Indicadores Estratégicos IN_RNa06

Indicadores Estratégicos IN_RNa07

Gráfico 6 - Taxa de ocupação média dos projetos licenciados com baixa construção por ano da
baixa de construção em  Áreas de Diretrizes Especiais de Interesse Ambiental  

Gráfico 7 - Razão entre a taxa de permeabilidade praticada nos projetos licenciados e com baixa de
construção e a prevista na Lei 11.181/9 por ano da baixa de construção em Áreas de Diretrizes
Especiais de Interesse Ambiental  



O total da série histórica indica que a taxa de ocupação média dos projetos licenciados com
baixa de de construção, nas áreas de Diretrizes Ambientas Especiais (ADE) de Interesse
Ambiental, por ano da baixa entre os anos de 2015 e 2023 foi de 41,4% nos recortes
analisados a partir da Lei 11.181/19*.  O gráfico 8 apresenta queda na taxa de ocupação
média dos projetos entre os anos 2015 e 2017 no recorte "outros zoneamentos" e entre 2021
e 2022 passou de 28,3% para 53,89%, respectivamente.  Já a PA-3, prevista na Lei
11.181/2019, foi de 20,9% em 2021 para 29,7% no ano de 2022,   apresentando um
aumento de 8,8%. O ano de 2023 apresentou uma taxa de ocupação, em ADE de Interesse
Ambiental, de 25,9%.

O gráfico 9 mostra a razão entre taxa de ocupação média dos projetos licenciados com baixa
de construção por ano da baixa e aquela prevista na Lei 11.181/2019. A razão representa a
seguinte fórmula: 

Área projeção praticada                < 1 área praticada menor do que área permitida 
Área projeção máxima                  = 1 área praticada igual à área permitida 
 permitida na Lei 11.181/19           > 1 área praticada maior do que área permitida 
 
Os zoneamentos, com exceção de PA-3, apresentam uma série histórica próximo a 1,  com o
valor de 0,7. Como é possível observar a partir do gráfico 9, os valores da razão referentes aos
outros zoneamentos variam entre 0,5 a 0,9, no período analisado. No ano de 2023, a razão se
manteve dentro do que é estabelecido em lei, com taxa de 0,7. O mesmo ocorre na PA-3,
que por sua vez, apresenta valor de 0,3 em 2021,  0,5 em 2022 e 0,4 em 2023, ou seja,
valores que representam taxa de ocupação praticada menor do que a área devida. 

*Importante contextualizar que a série histórica desta análise é de 2015 a 2023, contudo, os
zoneamentos e demais marcações territoriais em destaque foram fixadas a partir da Lei
11.181/19. Portanto, anteriormente a esta marco legal a taxa de ocupação em análise é
retrato deste parâmetro em legislações anteriores. Sobre isso ver a observação em destaque
na página 6. 

2

B por taxa de ocupação

As áreas demarcadas como Área de Diretrizes Especiais de Interesse Ambiental estão mantendo suas características ambientais? 
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Indicadores Estratégicos IN_RNa08

Indicadores Estratégicos IN_RNa09

Gráfico 8 - Taxa de ocupação média dos projetos licenciados com baixa construção por ano da baixa
nas áreas de ADE de Interesse Ambiental 

Gráfico 9 - Razão entre a taxa de permeabilidade praticada nos projetos licenciados e com baixa de
construção e a prevista na Lei 11.181/19 por ano da baixa de construção nas áreas  de ADE de
Interesse ﻿Ambiental .



INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

PBH/SMPU, E-book Plano Diretor de BH Entenda os principais pontos, 2020. Disponível em: https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2020/e-
book_ocupacao_versao-completa.pdf 
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CONEXÃO VERDE

CONEXÃO DE FUNDO DE VALE 

CONEXÃO DE FUNDO DE VALE:
Preservação e uso público 

CONEXÃO VERDE:
Compatibilização de ocupação e
atributos ambientais

As áreas de conexão ambiental são caracterizadas como conexão verde e conexão de fundo de vale, segundo o Plano
Diretor Lei 11.188/19.

I- conexão verde: vias que interligam zonas de preservação ambiental e áreas de diretrizes especiais ambientais, visando
a melhoria da arborização urbana e formação de corredores ecológicos. 

II-  conexão de fundo de vale: fundos de vale onde há a necessidade de saneamento ambiental amplo, visando à
restauração da qualidade dos cursos dágua, à necessidade de contenção de cheias, à recuperação de ambientes hídricos
e à intervenção em áreas de preservação permanente, de forma a viabilizar a implantação de parques lineares. 



O gráfico 10  mostra a taxa de permeabilidade média nas áreas demarcadas como
conexões de fundo de vale por zoneamento, recorte territorial dado pela Lei 11.181/19.
Nota-se que os projetos licenciados  com baixa de construção nessas áreas, aparecem
quase que somente em zoneamentos não ambientais no município. Nestes zoneamentos,
as taxas são bem menores que aquelas observadas em PA-2 e PA-1. Enquanto a taxa de
permeabilidade média adotada na PA-2 é 65% na porção territorial analisada em 2019, e
95,6%, em PA-1 verificada em 2023, nos demais zoneamentos a taxa média fica entre  
1,7% e 31,9% entre os anos de 2017 e 2023. 

O gráfico 11 mostra a razão entre a taxa de permeabilidade média praticada nos projetos
aprovados com baixa de construção e aquela prevista na Lei 11.181/2019 nas áreas
demarcadas como conexões de fundo de vale. A razão representa a seguinte fórmula: 

 Área permeável praticada          < 1 área praticada menor do que área devida
 Área permeável devida              = 1 área praticada igual à área devida
     na Lei 11.181/19                     > 1 área praticada maior do que área devida

O gráfico acompanha a tendência do anterior, sendo que os zoneamentos ambientais PA-
2  e PA-1 aparecem apenas em 2019 e 2023 e os outros zoneamentos apenas em 2019 e
2023. A média considerando todos os projetos aprovados com baixa de construção é de
0,7 para todo o período analisado. 

*Importante contextualizar que a série histórica desta análise é de 2015 a 2023, contudo,
os zoneamentos e demais marcações territoriais em destaque foram fixadas a partir da
Lei 11.181/19. Portanto, anteriormente a esta marco legal a taxa de permeabilidade em
análise é retrato deste parâmetro legal em legislações anteriores. Sobre isso ver a
observação em destaque na página 6.   

3

A por taxa de permeabilidade  
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Indicadores Estratégicos IN_RNa23

As áreas demarcadas como de estruturação ambiental estão mantendo suas características ambientais?

Indicadores Estratégicos IN_RNa24

Gráfico 10 - Taxa de ocupação média dos projetos licenciados com baixa construção por ano da baixa
de construção nas conexões de fundo de vale. 

Gráfico 11 - Razão entre a taxa de permeabilidade praticada nos projetos licenciados e com baixa
de construção e a prevista na Lei 11.181/19  por ano da baixa de construção nas conxões de fundo
de vale.  



O gráfico 12 mostra a taxa de ocupação média apresentada pelos projetos licenciados e
com baixa de construção em áreas demarcadas como conexões de fundo de vale. O
gráfico mostra que o zoneamentos ambientais  PA-2 e PA-1 aparecem com valor bem
abaixo do máximo indicado para essas áreas que é 25% (linha tracejada), em 219 e 2023.
Os demais zoneamentos ambientais não aparecem na série.  A linha tracejada no gráfico
representa o valor máximo definido pela Lei 11.181/19 para projetos licenciados com
baixa de construção  nestas áreas. Importante evidenciar que antes da Lei 11.181/1﻿9
entrar em vigor os valores de TO poderiam ser diferentes*. A taxa média geral para todo
o período foi de 9,4% . 

O gráfico 13 mostra a razão entre a taxa de ocupação média praticada nos projetos
licenciados com baixa de construção nas áreas demarcadas como conexão de fundo de
vale e aquela prevista na Lei 11.181/2019. A razão representa a seguinte fórmula: 

 Área projeção praticada               < 1 área praticada menor do que área permitida 
 Área projeção máxima                 = 1 área praticada igual à área permitida 
permitida na Lei 11.181/19          > 1 área praticada maior do que área permitida 

Neste gráfico, também destaca-se os valores apresentados em 2018 e 2021 que mostram
que a taxa de ocupação média foi duas vezes superior ao máximo definido em lei nesses
dois anos. Nos demais anos apresentados na série os valores variam de 0,3 a 0,9. Em todo
o período, os zoneamentos ambientais, PA-2 e PA-1 aparecem nos anos de 2019 e 2023,
com taxas de 0,6 e 0,1,  respectivamente. A média considerando todos os projetos
licenciados  e baixados é de 0,4 para todo o período analisado.

*Importante contextualizar que a série histórica desta análise é de 2015 a 2023, contudo,
os zoneamentos e demais marcações territoriais em destaque foram fixadas a partir da
Lei 11.181/19﻿. Portanto, anteriormente a esta marco legal a taxa de ocupação em análise
é retrato deste parâmetro legal em legislações anteriores. Sobre isso ver a observação em
destaque na página 6. 

3

B por taxa de ocupação
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Indicadores Estratégicos IN_RNa25

As áreas demarcadas como de estruturação ambiental estão mantendo suas características ambientais?

Indicadores Estratégicos IN_RNa26

Gráfico 12 - Taxa de ocupação média dos projetos licenciados com baixa construção por ano da emissão
baixa de construção em conexões de fundo de vale.  

Gráfico 13 - Razão entre a taxa de permeabilidade praticada nos projetos licenciados com baixa de
construção e a prevista na Lei 11.181/19  por ano da baixa de construção nas áreas de conexão de fundo
de vale. 





4

A Indicadores Cenário IN_RNa27

O gráfico 14 mostra o indicador de número de árvores adicionadas em projetos
licenciados, com baixa de construção, e a quantidade de projetos licenciados,
em conexões verdes, de 2020 a 2023. As conexões verdes são vias que
interligam zonas de preservação ambiental e áreas de diretrizes especiais
ambientais, visando a melhoria da arborização urbana e a formação de
corredores ecológicos. 

Percebe-se que no decorrer desses dois anos, o número de projetos aprovados
teve um aumento exponencial, passando de 2, em 2020, para 64 em 2023, ou
seja, um aumento de 3.200%. O número de árvores adicionadas a esses
projetos, em conexões verdes, cresceu paralelamente a isso, passando de  0, em
2020 para 359, em 2023. 

 Gráfico 14 - Número de árvores adicionadas em projetos aprovados em conexão verde, de 2020 à 2023 

Indicadores Cenário IN_RNa32

Gráfico 15 - Quantidade de projetos licenciados com baixa de construção, arborização em afastamento frontal e
presença de Outorga do Direito de Construir (ODC) gratuita do afastamento frontal, em conexão verde.

O gráfico 15 mostra o indicador de quantidade de projetos licenciados, com
baixa de construção, arborização em afastamento frontal e presença de
Outorga do Direito de Construir (ODC) gratuita do afastamento frontal, em
conexão verdes, de 2020 a 2023. Entende-se por afastamento frontal  a menor
distância permitida entre a edificação e o alinhamento do terreno
perpendicularmente.

Percebe-se que no ano de 2020 não houve registro de projetos licenciados
nesta condição. No ano de 2021, 2 projetos foram licenciados, enquanto que
em 2023 houve 8 projetos licenciados. Um aumento de 400%, em um ano. Vale
ressaltar que nenhum dos projetos monitorado por este indicador foi licenciado
em zona de proteção ambiental.

Na séria histórica, foram registradas o plantio de 778 árvores em projetos
licenciados com baixa de construção em conexões verdes e 14 projetos
licenciados, com baixa de construção, arborização em afastamento frontal e
presença de Outorga do Direito de Construir (ODC) gratuita do afastamento
frontal, em conexão verdes.

A arborização urbana está qualificando as conexões verdes?

por número de árvores 
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Indicadores Cenário IN_RNa29

O gráfico 16 mostra o indicador do percentual de cobertura vegetal relevante em
ADE de interesse ambiental. Ao observar o referido gráfico, percebe-se que no ano
de 2020 a cobertura vegetal relevante é de 14,34%, em 2021, houve uma queda,
chegando a 13,86%, e em 2022 apresentou um percentual de 16,75%.  Considera-se
a cobertura vegetal relevante áreas onde o NDVI – Normalized Difference
Vegetation Index, em português, Índice de Vegetação por Diferença Normalizada
apresenta valores próximos a 1, ou seja, valores mais elevados, que estão
relacionados às áreas com maiores quantidades de vegetação fotossinteticamente
ativa.

Gráfico 16 - Percentual de cobertura vegetal relevante em ADE de interesse ambiental de 2020 a 2022

Indicadores Cenário IN_RNa30

Gráfico 17 - Percentual de área de brejo em ADE de interesse ambiental

O gráfico 17 mostra o indicador do percentual de área de brejo em ADE de interesse
ambiental. Ao observar o referido gráfico, percebe-se que o percentual de área de
brejo na ADE de interesse ambiental da Izidora é de 0,071%  e de 0,057% nas
demais ADEs de interesse ambiental, no ano de 2022. 

Devido a sua especificidade, observada no Capítulo II, da lei 11.181/2019, a ADE de
interesse ambiental da Izidora foi tratada separadamente das outras ADEs de
interesse ambiental.

Na série histórica, o percentual de cobertura vegetal relevante em ADE de interesse
ambiental é de 14,99%, já o percentual total de área de brejo em ADE de interesse
ambiental é de 0,061%.

As áreas com vegetação relevante estão contribuindo para a qualificação ambiental  em ADE de Interesse Ambiental ?

por cobertura vegetal

Observação: os indicadores IN_RNa29 e IN_RNa30 serão atualizados com
informações de 2023 a partir  do segundo semestre, quando os dados de NDVI -  
Normalized Difference Vegetation Index -  estarão disponíveis.  



METODOLOGIA PAINÉIS INDICADORES PAINÉIS EXPLORATÓRIOS

Documento periódico que
trata do monitoramento da
política urbana por meio do
que está previsto no Plano
Diretor à partir das
premissas da Nova Agenda
Urbana e dos Objetivos do
Desenvolvimento
Sustentável 11 (ODS11). 

Detalha a forma de
organização, objetivos,
cronograma de atendimento
seguindo diretrizes do Plano
Diretor e as dimensões de
monitoramento. 

Painéis que estruturam a
divulgação dos indicadores em
função de cada Dimensão do
Monitoramento. 
Os indicadores respondem às
estratégias propostas no Plano
Diretor para a superação dos
desafios urbanos e  são
estruturados em Dimensões de
Monitoramento. A lista
completa dos indicadores já
publicizados pode ser
consultada clicando aqui.

Painéis para explorar e
interagir em função de cada
demanda. Mapas e gráficos
interativos permitem que o
dado seja filtrado em
função de diferentes
interesses. 

BOLETIM

Esta publicação faz parte do trabalho de Monitoramento da Política Urbana - Plano Diretor- Nova Agenda Urbana, que está
organizado em 4 publicações distintas:

21

https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/03_Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_20122022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/03_Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_20122022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento#:~:text=expans%C3%B5es%20urbanas%20planejadas-,Trata%20do%20monitoramento%20da%20orienta%C3%A7%C3%A3o%20da%20pol%C3%ADtica%20urbana%20em%20prol,(IPTU)%20progressivo%20no%20tempo.
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento#:~:text=expans%C3%B5es%20urbanas%20planejadas-,Trata%20do%20monitoramento%20da%20orienta%C3%A7%C3%A3o%20da%20pol%C3%ADtica%20urbana%20em%20prol,(IPTU)%20progressivo%20no%20tempo.


Equipe Responsável

Secretaria Municipal de Política Urbana 
 João Antônio Fleury Teixeira

Subsecretaria Municipal de Planejamento Urbano
Pedro de Freitas Maciel Pinto

Diretoria de Monitoramento da Legislação
Urbanística 

Guilherme Pereira de Vargas 

Diretoria de Pesquisa e Análise Aplicada 
Rafael Lemieszek Pinheiro

Equipe Urbanístico-Ambiental 
Cristiano Uzeda Teixeira
Cyleno Reis Guimaraes

Fabiana Carmo de Vargas Vieira
Geruza Lustosa de Andrade Tibo

Guilherme Pereira de Vargas
Rafael Lemieszek Pinheiro
Rosiane Pereira de Jesus

Estagiárias
Maria de Fátima Cavalcante Batista

Contato
Para registrar dúvidas, críticas ou sugestões

acesse o formulário por meio deste link.  

DMLU-SUPLAN/SMPU dmlu@pbh.gov.br 
DIPA- SUPLAN/SMPU dipa@pbh.gov.br
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https://forms.gle/qSE2x6yuDZWPuQvK7
http://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano

